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Aos Ilmos. Srs. 

FABRÍCIO AMORIM 

CHEFE DO NUCLEO ARCOS/MG 

INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS 

A/C Bruno Bibiano de Castro Carvalho - Supervisor 

 

 

 

 

 

Processo 13010001504/15 

 

 

 

 

JOSUE ALVES, brasileiro, divorciado, produtor rural, CPF nº 

061.600.456-79, endereço de correspondência a Rua Francisco Cabral, 534 – Nossa 

Senhora de Lourdes – Formiga – MG, CEP 35.572-172, por seu advogado, Dr. 

SILVINO LUCIANO SILVA, OAB/MG 115.192, inconformado com a decisão em 

anexo, vem perante este respeitável órgão, apresentar RECURSO 

ADMINISTRATIVO, conforme se segue: 

 

- DOS FATOS 

O requerente recebeu a notificação de que diante do não 

cumprimento do Termo de Averbação de Reserva Legal no Núcleo de Apoio Regional 

Arcos, documento este devidamente assinado pelo Sr. Bruno Bibiano de Castro 

Carvalho, na data de 12/11/2020, informando que seu processo de intervenção 

ambiental acima descrito foi ARQUIVADO no âmbito administrativo. 

Cabe salientar que em virtude da Pandemia, com o Cartório de 

Registro de Imóveis de Formiga – MG, trabalhando em Home Office, houve um 

desencontro de informações no que tange aos prazos de entrega e retirada de 

documentos, o qual acarretou na demora na retirada do registro da Averbação da 

Reserva Legal. 

 

A certidão do imóvel rural, matrícula 61.998, as paginas 07/08, na 

averbação AV-04-61.998, demonstra o protocolo de entrada do pedido de registro da 

reserva legal em 23/09/2020 com registro definitivo somente em 17/11/2020. 

 

Resta salientar que o requerente não apresentou o Termo de 

Averbação de Reserva Legal, em função do Cartório de Registro não ter liberado tal 

documento. 
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DO DIREITO 
 

“ PRINCIPIO DA AMPLA DEFESA E DO 

CONTRADITORIO: O princípio do contraditório e ampla defesa é 

um princípio esculpido de forma expressa na Constituição Federal, 

podendo ser encontrado no artigo 5º inciso LV. Constitui-se em 

um dos princípios basilares do processo, seja civil ou penal, 

contido na Constituição Federal entre os direitos e garantias 

fundamentais. 

 
O artigo 3º da Lei nº 9.784/99 arrola as 

prerrogativas inerentes à ampla defesa e ao contraditório no 

processo administrativo. Na lei vemos que o administrado tem 
direito a ser tratado com respeito e a ver facilitado o exercício do 

seu direito. Tem direito a ser cientificado da tramitação e de obter 

vistas dos autos e cópias de suas peças. Neste ponto, há que se 
destacar que desse direito decorre a obrigação de que sejam 

autuados, imediatamente à sua apresentação, todos os documentos 
relativos ao processo, sob pena de frustrar-se o direito ao acesso 

pleno aos autos. 
 

O administrado tem ainda, pela lei, direito a formular alegação e 

produzir documentos. Por fim, a lei federal consagrou o direito de, 

se assim entender necessário, ser o particular assistido por 

advogado.” 

“PRINCIPIO DA ECONOMIA PROCESSUAL: 

A economia processual pode ser explicada como a tentativa de 
poupar qualquer desperdício, na condução do processo bem 
como nos atos processuais, de trabalho, tempo e demais 
despesas,  que  possam  travar  o  curso  do  processo. 
 

A celeridade, por sua vez, deve ser entendida como a tentativa 
de uma rápida solução do litígio, fornecendo à parte que foi 
buscar a solução de um conflito, uma definição rápida e eficiente 
sobre o seu caso concreto.”  
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Diante do exposto, requer: 

 

a) seja analisada o presente RECURSO ADMINISTRATIVO, para que seja 

CANCELADO o Arquivamento do processo 13010001504/15; 

 

b) seja aceito a presente Certidão da Matrícula 61.998 com o devido registro da 

reserva legal. 

 

Nestes Termos, 

 

Pede e aguarda deferimento. 

 

 

 

Formiga – MG, 11 de dezembro de 2020 

 

SILVINO LUCIANO 
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